
 
 

 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 146.761 - RJ (2016/0134382-6)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA CRIMINAL DA SEÇÃO 

JUDICIÁRIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
SUSCITADO : JUÍZO AUDITOR DA 3A AUDITORIA DA PRIMEIRA 

CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA MILITAR 
INTERES.  : JUSTIÇA PÚBLICA 
INTERES.  : EM APURAÇÃO 

EMENTA

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. FRAUDE À 
LICITAÇÃO. DELITO PRATICADO POR MILITAR EM DETRIMENTO DE 
PATRIMÔNIO DA ADMINISTRAÇÃO MILITAR. CRIME MILITAR 
IMPRÓPRIO. ART. 9º DO CPM. CONFLITO CONHECIDO. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA CASTRENSE. 

1. Nos crimes militares impróprios, os quais não se limitam 
a violação de deveres típicos da carreira militar, podendo ser praticados 
tanto por militares quanto por civis, a competência para julgamento do 
feito será determinada levando em consideração o bem jurídico tutelado, 
nos termos do art. 9º do Código Penal Militar.

2. Considerando que o bem jurídico afetado pela conduta 
supostamente praticada pelos agentes teria sido o patrimônio da 
Administração Militar, é certo que, tratando-se de crime militar impróprio, 
deve incidir ao caso a norma prevista no art. 9º do CPM, atraindo, 
portanto, a competência da justiça castrense para a análise e julgamento 
do feito, embora se trate de afronta aos comandos da Lei 8.666/93. 

Conflito de competência conhecido para declarar 
competente o Juízo Auditor da 3ª Auditoria da Primeira Circunscrição 
Judiciária Militar, o suscitado.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, conhecer do conflito e declarar competente o Suscitado, Juízo Auditor da 

3ª Auditoria da Primeira Circunscrição Judiciária Militar, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Maria Thereza de Assis Moura, Jorge 

Mussi, Sebastião Reis Júnior, Nefi Cordeiro, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 

Dantas e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 

 

Brasília (DF), 11 de outubro de 2017(Data do Julgamento)
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MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 146.761 - RJ (2016/0134382-6)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA CRIMINAL DA SEÇÃO 

JUDICIÁRIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
SUSCITADO : JUÍZO AUDITOR DA 3A AUDITORIA DA PRIMEIRA 

CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA MILITAR 
INTERES.  : JUSTIÇA PÚBLICA 
INTERES.  : EM APURAÇÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Cuida-se de conflito negativo de competência instaurado entre o Juízo 

Federal da 1ª Vara Criminal da Seção Judiciária do Estado do Rio de Janeiro, o 

suscitante, e o Juízo Auditor da 3ª Auditoria da Primeira Circunscrição Judiciária Militar, 

o suscitado.

Infere-se dos autos que foi instaurado Inquérito Policial Militar para apurar 

a suposta prática de delitos previstos na Lei de Licitações, cometidos por militares em 

detrimento do patrimônio da Administração Militar. Após requerimento ministerial de 

declaração de incompetência da Justiça Castrense para análise do feito, tendo em vista 

a especialidade da Lei 8.666/93, cuja análise da regularidade está afeta à Justiça 

Federal (fls. 406/418), o Juízo suscitado acatou o pleito, determinando a remessa dos 

autos ao Ministério Público Federal (fls. 421/422). 

Encaminhados os autos, o Parquet Federal requereu que fosse suscitado 

conflito de competência. O Juízo Federal da 1ª Vara Criminal da Seção Judiciária do 

Estado do Rio de Janeiro suscitou o presente conflito de competência, salientando que 

o caso em tela trata de fraude à licitação praticada por militar da ativa contra o 

patrimônio da Administração Militar, sendo, portanto, adequada a aplicação do art. 9, II, 

e, c/c o art. 324, ambos do Código Penal Militar, em virtude de constituir crime militar 

impróprio, cuja competência pertence à Justiça Castrense (fls. 440/443).

O feito foi distribuído à minha relatoria em 11/5/2016.

O Juízo Federal da 1ª Vara Criminal da Seção Judiciária do Estado do Rio 

de Janeiro, o suscitante, foi designado para decidir, em caráter provisório, as medidas 

urgentes até o julgamento final do presente incidente (fl. 456).

O Ministério Público Federal opinou pelo conhecimento do conflito e pela 

determinação da competência do Juízo Auditor da 3ª Auditoria da Primeira 
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Circunscrição Judiciária Militar, o suscitado (fls. 462/466).

É o relatório. 
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 146.761 - RJ (2016/0134382-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

O presente conflito de competência deve ser conhecido, por se tratar de 

incidente instaurado entre juízos vinculados a Tribunais distintos, nos termos do art. 

105, inciso I, alínea d, da Constituição Federal. 

Com razão o Juízo suscitante.

No caso dos autos, verifica-se a suposta prática de infrações previstas na 

Lei 8.666/93, por militar da ativa, no âmbito da gestão de contratos administrativos da 

Casa Gerontológica De Aeronáutica Brigadeiro Eduargo Gomes – CGABEG, em 

detrimento, portanto, do patrimônio da Administração Militar. 

Nos termos da remansosa jurisprudência desta Corte Superior, nos 

crimes militares impróprios, os quais não se limitam a violação de deveres típicos da 

carreira militar, podendo ser praticados tanto por militares quanto por civis, a 

competência para julgamento do feito será determinada levando em consideração o 

bem jurídico tutelado, nos termos do art. 9º do Código Penal Militar.

Nesse contexto, considerando que o bem jurídico afetado pela conduta 

supostamente praticada pelos agentes teria sido o patrimônio da Administração Militar, é 

certo que, tratando-se de crime militar impróprio, deve incidir ao caso a norma prevista 

no art. 9º do CPM, atraindo, portanto, a competência da justiça castrense para a análise 

e julgamento do feito, embora se trate de afronta aos comandos da Lei 8.666/93. 

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  CONFLITO  DE  
COMPETÊNCIA. JUSTIÇA FEDERAL X JUSTIÇA  MILITAR.  
INQUÉRITO  POLICIAL.  MILITAR  DA  ATIVA  QUE, NA CONDIÇÃO  
DE  COMANDANTE  E  ORDENADOR  DE DESPESAS, TERIA 
PRATICADO IRREGULARIDADES  EM  ATOS  E  CONTRATOS  
ADMINISTRATIVOS RELATIVOS A PATRIMÔNIO  MILITAR,  COM  
EVENTUAL  PARTICIPAÇÃO  DE  CIVIS.  CRIME MILITAR 
IMPRÓPRIO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA MILITAR.

1. Nas hipóteses de crimes militares impróprios (que não 
implicam na violação  de  deveres típicos da carreira militar e, portanto, 
podem ser  praticados,  também,  por  civil),  a  Justiça  Castrense  será 
competente para processar e julgar o feito, nos termos do art. 9º do 
Código  Penal Militar, quando comprovada a existência de prejuízo ao 
patrimônio militar.
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2.  Nessa  linha  de  entendimento, a reiterada jurisprudência 
da 3ª Seção  desta  Corte  tem atribuído à Justiça Castrense a 
competência para  o  processamento  e  julgamento  de  fraudes em 
licitação e de desvio  de  verbas  públicas praticados por militar em 
detrimento do patrimônio militar, mesmo com a eventual participação de 
civis.

3.  Hipótese  em  que  se  investigam  as  condutas de 
utilização de soldados  na  realização  de  serviços  para  os  quais  
haviam sido contratadas  empresas  terceirizadas,  além  de  
irregularidades  na contratação e liquidação de obras referentes à 
administração militar e  tentativa  de  entrega  de  dinheiro  em espécie 
sem lhe atribuir destinação regular.

4.  A  conduta  investigada, a par de conter indícios de 
improbidade administrativa  (art. 10, I, da Lei 8.429/92) e de violação a 
normas da  Lei  8.666/93, se enquadra também no delito previsto no art. 
9º, II,  "e",  do  Código Penal Militar, já que praticada por militar em 
atividade contra o patrimônio sob a administração militar.

5. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 
CC 140.802/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/04/2016, DJe 25/04/2016).

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. FRAUDE EM 
LICITAÇÃO. CRIME SUPOSTAMENTE PRATICADO POR MILITAR 
EM ATIVIDADE CONTRA PATRIMÔNIO SOB ADMINISTRAÇÃO 
MILITAR. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA CASTRENSE.

1. A existência de crimes militares próprios pressupõe, por 
uma questão de lógica, a existência de outros crimes - doutrinariamente 
chamados de crimes militares impróprios ou impropriamente militares - 
os quais podem ser cometidos tanto por militar quanto por civil.

2. Nesses casos, a competência dependerá do bem jurídico 
tutelado pela norma, ou seja, da ocorrência ou não de violação de dever 
restrito e específico que caracteriza os crimes militares, cujas balizas se 
encontram delineadas no art. 9º do Código Penal Militar.

3. A hipótese dos autos revela nítida violação aos interesses 
da Administração Militar, porquanto, além do suposto delito (militar 
impróprio) haver sido praticado por militar da Marinha em atividade, então 
responsável pelas contratações do Centro de Instrução Almirante 
Alexandrino, OM à qual pertencia, os procedimentos licitatórios visavam a 
aquisição de materiais para aquela instituição militar. Logo, a competência 
é da Justiça Militar, ex vi do art. 9º do Código Penal Militar.

3. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo 
Auditor da 1ª Auditoria Militar do Estado do Rio de Janeiro, ora suscitado 
(CC 133.582/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 08/04/2015, DJe 13/04/2015).

Ante o exposto, voto no sentido de conhecer do conflito para declarar 

competente o Juízo Auditor da 3ª Auditoria da Primeira Circunscrição Judiciária Militar, o 

suscitado.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2016/0134382-6 PROCESSO ELETRÔNICO CC     146.761 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  05081120420154025101  1137920157010301  201551015081127  5081120420154025101  
67430009851201432

EM MESA JULGADO: 11/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA CRIMINAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

SUSCITADO : JUÍZO AUDITOR DA 3A AUDITORIA DA PRIMEIRA CIRCUNSCRIÇÃO 
JUDICIÁRIA MILITAR 

INTERES.  : JUSTIÇA PÚBLICA 
INTERES.  : EM APURAÇÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, conheceu do conflito e declarou competente o 
Suscitado, Juízo Auditor da 3ª Auditoria da Primeira Circunscrição Judiciária Militar, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Maria Thereza de Assis Moura, Jorge Mussi, Sebastião 
Reis Júnior, Nefi Cordeiro, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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